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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça

ATO PGJ Nº 230/2011

Dispõe sobre a suspensão da concessão de licença prêmio por assiduidade aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, Dra. ZÉLIA SARAIVA LIMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do art. 127, caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser de conhecimento público a diminuta quantidade de membros em atividade nesta Instituição e, ao mesmo tempo, o expressivo número dos que se encontram em gozo de férias e licença prêmio, situação que acarreta prejuízos ao exercício da atividade jurisdicional;

CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar a integridade dos princípios da eficiência, da continuidade dos serviços públicos e da obrigatoriedade do desempenho da atividade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, que os incisos V e X do art. 12 da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí conferem poderes ao Procurador-Geral de Justiça para a prática de atos relativos à administração geral desta Instituição, notadamente, a concessão de licença aos membros;

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender, por 6 (seis) meses, a contar da publicação deste Ato, a concessão da licença prêmio por assiduidade, definida no art. 112 da Lei Complementar Estadual nº 12/93.

Art. 2º. Os efeitos do artigo anterior não atingem os requerimentos de licença prêmio deferidos até a data da entrada em vigor deste Ato, sendo irrelevante a data de início do período de gozo daquela licença.

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina-PI, 21 de julho de 2011. 



ZÉLIA SARAIVA LIMA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

